
     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fruto de acordo com senadores, a medida provisória (MP 808/2017) editada na terça-feira (14) pelo governo 
para aprimorar a Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista) não encontra consenso entre os parlamentares e 
pode sofrer alterações. As mudanças, segundo o governo, buscam ajustar propostas polêmicas como a 
jornada de trabalho de 12 horas e a permissão ao trabalho de gestantes e lactantes em locais insalubres. 
Alvo de críticas, o uso do salário dos trabalhadores como parâmetro para indenizações por danos morais 
também foi suprimido. Por meio da conta que mantém em uma rede social, o senador Paulo Paim (PT-RS) 
afirmou que a MP é insuficiente para amenizar os estragos causados pela nova lei. Ele anunciou que vai 
apresentar emendas ao texto. “Agora que o estrago foi feito eles querem amenizar o erro. Vou apresentar 
dezenas de emendas. A luta continua”, escreveu o senador. A Medida Provisória foi publicada em edição 
extra no Diário Oficial da União (DOU) e já está valendo. O Congresso Nacional terá até 120 dias (contados a 
partir da publicação) para aprovar, mudar ou rejeitar os ajustes promovidos pelo governo. O líder do 
governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), sustentou, também por meio de uma rede social, que as 
alterações feitas pelo governo seguem o acordo firmado com os senadores durante a tramitação do texto. 
Na ocasião, senadores votaram o projeto como veio da Câmara em troca da garantia de que pontos 
polêmicos fossem alterados via MP. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral / Agência Câmara (http://cnti.org.br/html/noticias.htm) – 17/11/2017 
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Gestantes 

Entre as alterações estabelecidas pela MP está a que permite às gestantes atuarem em serviços 
insalubres de grau médio ou mínimo, se for da vontade delas. Para isso, é preciso apresentar um laudo 
médico que autorize o trabalho. Caso contrário, ela deve ser afastada do serviço. Pela norma editada 
anteriormente, essa possibilidade estava proibida. 

Jornada 12x36 

A MP também trouxe novidades para os contratos que preveem 12 horas de trabalho por 36 horas de 
descanso seguidas. Antes, esse modelo poderia ser acertado diretamente entre o trabalhador e o 
empresário. Agora, essa negociação precisa passar por acordo coletivo. 

Trabalho Intermitente 

O texto também abrange o trabalho intermitente e regulariza essa modalidade ao descrever que, nessa 
categoria, a Carteira de Trabalho deve indicar o valor da hora ou do dia de trabalho dos empregados, assim 
como o prazo para o pagamento da remuneração. A nova lei determina que o contratado nesses termos 
tem o prazo de 24 horas para atender ao chamado quando for acionado. Também passa a ter direito a férias 
em até três períodos e salário-maternidade e auxílio-doença. 

Autônomos 

As mudanças tratam dos trabalhadores autônomos. A nova regra proíbe contratos que exijam 
exclusividade na prestação desses serviços. 

Dano Moral 

Com a nova lei, o cálculo dos valores a serem pagos em casos de condenação por danos morais levarão em 
consideração os valores dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social; e não mais o último 
salário recebido pelo trabalhador. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral / Agência Câmara (http://cnti.org.br/html/noticias.htm) – 17/11/2017 
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Trabalhadores que não comunicam candidaturas à empregadora não podem exigir reconhecimento do 
direito à estabilidade provisória sindical. A decisão foi mantida pela 3ª Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho ao reconhecer a dispensa de um soldador de Goiás. O empregado alegou que os editais de 
inscrição da chapa e de convocação foram publicados em jornal de grande circulação, mas o Tribunal 
Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) reconheceu a validade da dispensa com fundamento no item I da 
Súmula 369 do TST, que assegura a estabilidade provisória “desde que a ciência ao empregador, por 
qualquer meio, ocorra na vigência do contrato de trabalho”. Verificando os documentos e depoimentos 
prestados, a corte regional concluiu que a empresa só teve ciência da candidatura posteriormente à 
extinção contratual, situação que afasta a estabilidade sindical. Segundo o TRT, ainda que a notificação 
possa ser feita por qualquer meio admitido pelo direito, “a ciência deve ser inequívoca, a fim de se evitar a 
surpresa do empregador”. A notificação via edital, de acordo com a decisão, só deve ser usada quando o 
destinatário da comunicação estiver em local incerto ou não sabido. Os desembargadores entenderam que 
tanto o trabalhador quanto a chapa concorrente poderiam ter comunicado o fato diretamente à empresa 
— “como de fato fizeram, embora tardiamente”. O relator no TST, ministro Mauricio Godinho Delgado, 
afirmou que a decisão do TRT-18 está em sintonia com a Súmula 369 e apenas poderia ser revertida se 
analisada a época em que a empresa teve ciência da candidatura. Como isso exigiria o reexame de fatos e 
provas, o TST não poderia analisar o caso, segundo Delgado. O voto foi seguido por unanimidade. Com 
informações da Assessoria de Imprensa do TST. 

Leia mais: Consultor Jurídico (http://cnti.org.br/html/noticias.htm) 

 

 

 

No período entre julho de 2006 e setembro de 2017, a inflação foi mais pesada para a população de renda 
mais baixa. Dados analisados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e publicados na nota 
técnica sobre Inflação por Faixa de Renda indicam que, no período, enquanto a inflação ficou em 102% para 
quem tem renda mais baixa, registrou 86% para os de renda mais alta. Os dados foram divulgados nesta 
quinta-feira (16) pelo órgão, durante uma coletiva na sede, no centro do Rio. A técnica de planejamento e 
pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Macroeconômicas do Ipea, Maria Andréia Parente Lameira, 
destacou que, neste período, houve uma influência grande dos alimentos. “Neste tempo de 10, 11 anos, 
mesmo tendo uma queda recente [no preço] de alimentos, a gente teve pelo menos dois choques fortes de 
alimentos, que jogaram a inflação lá para cima, e isso, de fato, pesou muito mais nas famílias de renda mais 
baixa”, disse. Mas, no processo de desinflação recente, a análise apontou que, apesar de generalizado, as 
famílias de menor poder aquisitivo foram beneficiadas de forma mais intensa. [...] Para o segmento 
econômico mais alto, o peso maior ocorreu em outros segmentos que apresentam variações mais altas e 
maior rigidez à baixa, como mensalidades escolares e planos de saúde, que impedem uma queda mais 
acentuada na inflação do grupo. 

Leia mais: Agência Brasil (http://cnti.org.br/html/noticias.htm) 

 

 

 

O Ministério do Trabalho (MTb) libera a partir desta sexta (17) o pagamento do Abono Salarial do PIS/ Pasep 
ano-base 2016 para os trabalhadores da iniciativa privada nascidos no mês de novembro. Também a partir 
dessa data serão pagos os servidores públicos com final da inscrição 4. Esse é o quinto lote de pagamento. 
Os trabalhadores vinculados ao PIS retiram o dinheiro nas agências da Caixa ou casas lotéricas de todo o 
país. Os vinculados ao Pasep sacam o benefício no Banco do Brasil. O Abono Salarial ano-base 2016 
começou a ser pago em 27 de julho deste ano. Já foram liberados os recursos para os trabalhadores 
privados nascidos em julho, agosto, setembro e outubro e para os servidores com finais de inscrição 0, 1, 2 
e 3. Para ter direito ao benefício é necessário ter trabalhado formalmente por pelo menos um mês em 2016, 
com remuneração média de até dois salários mínimos. Além disso, o trabalhador precisa estar inscrito no 
PIS/Pasep há pelo menos cinco anos e ter seus dados informados corretamente pelo empregador na 
Relação Anual de Informações Sociais (Rais). 

Leia mais: MTb (http://cnti.org.br/html/noticias.htm) 

 

 

 


